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òao 
OS FANTASMAS 

DE SARNEY 
0 governo da "Nova República", desgastado nas urnas em 1985, 

deve enfrentar este ano mais uma prova de fogo: a eleição da 
Constituinte Congressual e a campanha por eleições diretas para 
presidente da República. Sarney e os demais líderes governistas 
têm razões de sobra para perderem o seu sono. Pois o processo 

eleitoral que se inicia deve favorecer o recrudescimento da luta pela 
ampliação do espaço democrático da Constituinte e, ao mesmo 

tempo, estimular manifestações por eleições diretas para presidente 
ainda em 86. Pág. 5. 

«?%ri**fc.| IfmiLA, 
PIE1Á1A NACIONAL DA 

NA FOLHA, 
ATAQUE A LULA 

Pág. 3 

M.LUIZA DENUNCIA 
TORTURADOR 

Pág. 3 

CUT APROVA 
CAMPANHA DE LUTAS 

Pág. 8 

Leia o PT São Paulo especial — que está circulando desde o começo do mês — contendo todas as informações a respeito da escolha (I<*ÉÉ" 
PT para governador do Estado, para vice e para as duas vagas de senador, bem como dos candidatos à Câmara FederaU à Assemblpw I 

(os encontros, os distritais e municipais estão programados para o dia 6 de abril e <*es4adua!, para os dias 26 e 27). 

andidatos do 
Legislativa 

" 
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GERAL 

Sem dinheiro, vai ser impossível repetir em 86 uma campanha como esta. 

As finanças do PT 
Trazemos mais uma 

vez para a discussão do 
partido uma de suas 
questões cruciais: a falta 
de dinheiro. Este proble- 
ma que é grave desde a 
raiz desta estiela que é o 
símbolo do nosso parti- 
do, sempre foi, e conti- 
nua sendo, tratado como 
marginal, assim como se 
fôssemos capazes de con- 
correr ou tentar sobrevi- 
ver pelo menos como a 
nossa estrutura partidá- 
ria através de 
"milagres". 

Falamos tanto em in- 
dependência política, 
mas esquecemos, ou nos 
fazemos passar por es- 
quecidos de que jamais 
haverá independência 
política sem independên- 
cia financeira. Qualquer 
petista, seja ele filiado 
ou militante, membro de 
órgãos dirigentes, parla- 
mentares etc, que deixar 
de contribuir, mesmo 
que seja por um mês, es- 
tará sim contribuindo 
para a paralisia das cam- 
panhas políticas do par- 
tido. E mais: estará in- 
fringindo a disciplina do 
regimento interno do 
PT. Bem sei que muita 
gente levanta, a questão 
financeira como questão 
política apenas em con- 
venções, mas acabam se 
fazendo de esquecidos 
sobre o fato de que o 
conjunto do partido tem 
a obrigação e o dever de 
funcionar os 365 dias do 
ano. Saímos de uma elei- 
ção na capital e em mais 
três cidades do interior, e 
mais uma vez as finanças 
foram tratadas com 
amadorismo. Mas no 
momento da onça beber 
água, descamba-se para 
o desespero e, muitas ve- 
zes, também para a pro- 
cura de um bode espiató- 
rio. Queiram ou não, a 
nossa estrela subirá à 
medida que tenhamos 
um mínimo de estrutura 
financeira. Desafio a 
quem quiser provar o 
contrário. 

Estamos neste mo- 
mento na véspera de uma 
outra campanha eleito- 

ral, muito mais dura e 
muito mais difícil, que a 
anterior. E isto é ainda 
mais preocupante quan- 
do constatamos que o 
partido, como instância, 
tem sobre si a herança 
dos déficits da campanha 
das diretas, de diversas 
outras atividades políti- 
cas e, por último, da 
campanha para prefeito 
de São Paulo. Nossas dí- 
vidas somam hoje cerca 
de 700 milhões de cruzei- 
ros, o que nos coloca à 
beira da falência, não 
apenas financeira, mas, 
não tenham dúvidas, 
também política. Isto 
porque, se não formos 
capazes de reverter a si- 
tuação, a campanha elei- 
toral deste ano jamais 
sairá para as ruas. Sem 
dinheiro, o Comitê Elei- 
toral Estadual vai se em- 
perrar, recaindo o ônus 
de tal situação sobre os 
candidatos majoritários 
e os proporcionais que 
não dispuserem de recur- 
sos; a conseqüência è que 
aqueles que possuírem 
maiores posses vão ocu- 
par todos os espaços. 

O jogo da verdade está 
lançado para o conjunto 
do partido e os compa- 
nheiros que não pagam a 
cotização, o tesoureiro e 
a comissão de finanças 
que não se preocupou em 
discutir seriamente esta 
questão, todos eles no fi- 
nal sentirão a culpa em 
sua própria consciência. 

Temos solução? É ló- 
gico que temos. A saída é 
nos conscientizarmos po- 
liticamente, arregaçar- 
mos nossas mangas, e ir- 
mos à luta. Neste senti- 
do, aliás, a Comissão de 
Finanças do Diretório 
Estadual está elaborando 
uma série de eventos, in- 
clusive descentralizados 
por várias áreas, para le- 
vantar recursos e fazer 
política ao mesmo tem- 
po. 

Uma destas iniciativas 
é solicitação para que ca- 
da petista doe ao partido 
um dia de seu salário. O 
dinheiro pode ser deposi- 
tado  na  conta   115-13- 

01424, da agência Bela 
Vista do Banespa, em 
nome do Partido dos 
Trabalhadores. Ou na 
conta N? 402.968-2 
agência, Antônio Prado 
do Banco do Brasil, ou 
na conta da Campanha 
do Fundo Partidário - 
PT N? 115-13-01600-0 
Ag. Banespa/Bela Vista. 
Outra forma é contribuir 
através de uma conta es- 
pecial mediante carnes 
que deverão sair em bre- 
ve. Ou ainda encaminhar 
em cheque cruzado e no- 
minal ao PT. 

Por outro lado, esta- 
mos encaminhando um 
baile — o grito de carna- 
val petista que será anun- 
ciado nos próximos dias. 
Acabamos de distribuir 
os prêmios de uma rifa, 
na qual foram premiados 
três companheiros (o pri- 
meiro prêmio foi uma 
viagem à Cuba), e esta- 
mos lançando uma se- 
gunda rifa, que terá co- 
mo primeiro prêmio um 
carro Gol; segundo, será 
uma moto; o terceiro 
uma viagem a Fortaleza 
com 10 dias de estadia 
paga; o quarto, uma TV 
a cores; e o quinto, uma 
bicicleta). São 40 mil nú- 
meros a Cr$ 15 mil cada, 
cabendo 25% para os di- 
retórios e núcleos que 
realizarem as vendas. 
Também estamos pro- 
movendo outras ativida- 
des, como festas dançan- 
tes, feijoadas, jantares, 
vendas de material do 
partido, além de cobrar 
as cotizações ao DR, e as 
cotas do PT São Paulo. 

Temos soluções. O 
que precisamos é de for- 
ça de vontade de des- 
prendimento. Petistas: 
integrem este mutirão! A 
vitória só será nossa se 
você tiver consciência da 
importância da sua míni- 
ma participação. PS: To- 
das as contribuições ao 
partido, devidamente 
comprovadas pelos reci- 
bos que fornecemos, po- 
dem ser abatidas no I. 
Renda. 

Francisco Rocha 
Tesoureiro do DR. 

Psicoterapia da 
libertação 

"Para trabalhar com 
saúde mental as pessoas 
precisam se revolucionar 
pessoalmente, eliminan- 
do todas as fórmulas e 
conteúdos burgueses, ad- 
quirindo a humildade de 
aprender com o povo 
que na verdade é a dire- 
ção". Estas foram as de- 
clarações de Dermeval 
Corrêa de Andrade, cria- 
dor da Psicoterapia da 
Libertação, dia 30 de no- 
vembro, num debate so- 
bre "Sexualidade" com 
alunos e funcionários do 
Mobral (atual EDA- 
Educação de Adultos) do 
Jabaquara. 

Fundador da Clínica 
Social de Saúde Mental 
de São Paulo, Dermeval 
busca descobrir, através 
da psicoterapia, a identi- 
dade da maioria oprimi- 
da da sociedade: mulhe- 
res, negros, crianças, ho- 
mossexuais e outros. 
Procurando oferecer o 
melhor atendimento pos- 
sível a essa parcela da 
população, a Clínica se 
estruturou de forma que 
todas as questões sejam 
resolvidas com a partici- 
pação de todos, pacien- 
tes, terapeutas e funcio- 
nários, em Assembléias 
Gerais — uma delas, 
aliás, em setembro de 83, 
lançou publicamente pe- 
la primeira vez a Psicote- 
rapia da Libertação. 
Tendo como meta a 
transformação social, a 
Clínica entende que este- 
jam no âmbito da saúde 
mental todas as questões 
relativas a melhores salá- 
rios, condições de traba- 
lho, lazer e acesso aos 
bens produzidos pela so- 
ciedade. Por este moti- 
vo, ela impulsionou a 
criação, em Assembléia 
— do Centro Brasileiro 
de Pesquisa em Saúde 
Mental — CBPSM que 
tem como finalidade 
subsidiar e fortalecer a 
organização dos movi- 
mentos sociais. 

O centro promove ain- 
da cursos para formação 
de psicoterapeutas da li- 
bertação que, segundo 
Dermeval, "precisam ter 
uma visão realista com- 
prometida com o Tercei- 
ro Mundo para que pos- 
sam traduzir seus conhe- 
cimentos científicos, en- 
sinando e aprendendo 
com o povo nos movi- 
mentos populares". 

Pelo Centro Dermeval 
lançou dois livros: "Te- 
rapeutas e Pacientes no 
Capitalismo Dependen- 
te" e "Psicoterapia da 
Libertação... Além de 
um Sonho". Atualmen- 
te, além de dirigir a Clí- 
nica, Dermeval supervi- 

siona o Serviço de Saúde 
Mental de Uberaba, Mi- 
nas Gerais. Segundo ele, 
"a Psicoterapia da Li- 
bertação aglutina mili- 
tantes, simpatizantes e 
parcela da população em 
luta para a saúde mental 
se encaminhar num sen- 
tido libertador". Hoje, 
há atividades da Psicote- 
ràpda Libertação se de- 
senvolvendo nas cidades 
de Franca, Taubaté, 
Uberaba, Uberlândia e 
ainda no Distrito Fede- 
ral, Roraima e Bahia. 

Um 
substitutivo 
contra o 
aumento de 
tarifas 

A Câmara de Verea- 
dores de São Paulo apro- 
vou um substitutivo ao 
projeto de Lei n? 
252/85, de autoria do ve- 
reador petista Cláudio 
Barroso (Capeta), atri- 
buindo ao poder público 
municipal os custos rela- 
tivos a painéis informati- 
vos que passarão a ser 
afixados em pontos ini- 
ciais e finais de todas as 
linhas de ônibus de São 
Paulo. Sancionado pelo 
prefeito, o projeto en- 
trou em vigor no último 
dia 9. O projeto original 
pretendia que a implan- 
tação e manutenção da 
medida corresse por con- 
ta das empresas conces- 
sionárias e permissioná- 
rias, o que, como geral- 
mente acontece, acabaria 
sendo repassado para o 
preço das tarifas. 

Um outro projeto de 
Cláudio Barroso, de no- 
tável envergadura social, 
não teve a mesma sorte; 
foi o primeiro projeto 
aprovado pela Câmara 
Municipal a ser vetado 
pelo prefeito Jânio Qua- 
dros. A iniciativa do ve- 
reador estendia a isenção 
de tarifa de ônibus muni- 
cipais a todos os aposen- 
tados, complementando 
a Lei n? 9651, de 1983, 
que beneficia apenas os 
aposentados ou simples- 
mente idosos acima de 65 
anos. 

Seminário de 
organização 

A Secretaria de Orga- 
nização do Diretório Es- 
tadual promoverá no 
mês de fevereiro um Ci- 
clo de Debates sobre a 
questão organizativa do 
PT. O objetivo é discutir 
a estrutura partidária, 
tendo em vista o novo 
movimento da vida do 
partido, marcado pelos 
bons resultados eleitorais 

Dia 17 (segunda-feira) 
— "Concepção de Parti- 
do de Massas" (Debate- 
dores: José Dirceu; José 
A. Moisés; José Genoíno 
e João Machado) 

Dia 18 (terça-feira) — 
"Movimentos Sociais e 
Partido" (Debatedores: 
José Ferreira; Vereador 
Antônio Carlos Grana- 
do, de Santo André, e 
Jorge Coelho, presidente 
da CUT Estadual) 

Dia   19  (quarta-feira) 
— "Imprensa partidária 
e circulação de informa- 
ções" (Debatedores: Jo- 
sé Américo, editor do PT 
São Paulo; Erazê Marti- 
nho, publicitário, e jor- 
nalista Jorge Batista)      , 

Todos os debates se* 
râo realizados na Câma- 
ra Municipal de São 
Paulo — Plenário Teotô- 
nio Vilela, 6? andar —, 
às 19 horas. 

Prêmios da 
rifa do interior 

Correu, no dia 21 de( 
dezembro, pela Loteria 
Federal, a rifa promovi- 
da pela Secretaria do In- 
terior. O primeiro prê- 
mio (Gol BX 0 Km.) e o 
segundo (TV a cores 
Phillips 16') foram sor- 
teados respectivamente 
para os números 68403 e 
33676, ambos não vendi- 
dos. Já o terceiro prêmio 
(Freeser Brastemp Verti- 
cal) saiu para o n? 65765, 
vendido em Andfadina; 
o quarto (microcompu- 
tador TK 85 — 16K), pa- 
ra o n? 48.711, vendido 
em Araras; e o quinto, 
para o n? 67458, vendido 
em Santos. 
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POLÍTICA 
Maria Luiza aproveita posse 
para denunciar torturador 

Maria Luiza: vitória na posse. 

As quase 50 mil pes- 
soas que compareceram 
à Praça José de Alencar, 
em Fortaleza, no dia 1 de 
janeiro, para assistir ao 
ato popular de posse da 
prefeita eleita, Maria 
Luiza Fontenelle, tive- 
ram um motivo adicional 
de satisfação: a prefeita 
aproveitou a manifesta- 
ção festiva para fazer a 
denúncia da nomeação 
do delegado João Batista 
Xavier para a Superin- 
tendência da Polícia Fe- 
deral em Fortaleza. O fa- 
to ocorrera dias antes e 
estava atravessado na 
garganta dos movimen- 
tos sindical, popular e 
democrático de Fortale- 
za, para quem o delega- 
do Xavier — um conhe- 
cido torturador de presos 
políticos, (citado pelo li- 
vro "Projeto: Brasil 
Nunca Mais") — signifi- 
cava uma ameaça. E, se 

se considerar o momento 
em que ele foi nomeado 
— véspera da posse de 
Maria Luiza — a atitude 
podia ser encarada como 
uma verdadeira provoca- 
ção. 

A denúncia de Maria 
Luiza, contudo, foi ape- 
nas uma iniciativa a mais 
contra a nomeação do 
torturador, pois ela já vi- 
nha trabalhando desde o 
início para obter o seu 
afastamento. Antes da 
posse, inclusive, a prefei- 
ta havia solicitado uma 
audiência com o Minis- 
tro Ferando Lyra, da 
Justiça, para tratar do 
assunto. Mas, este 
antecipou-se ao encontro 
e demitiu o delegado, 
consciente do apoio po- 
pular à reivindicação de 
Maria Luiza, confirma- 
do inequivocamente em 
praça pública. O Minis- 
tro também aceitou o pe- 

dido de demissão do 
diretor-geral do Departa- 
mento de Polícia Fede- 
ral, Coronel Luiz de 
Alencar Araripe, que se 
solidarizou com o delefa- 

. do Xavier, seu subordi- 
nado, revelando o seu 
profundo envolvimento 
com a nomeação. Inicial- 
mente, Araripe alegara 
motivos funcionais para 
a indicação de Xavier, 
mais o seu pedido de de- 
missão não deixou ne- 
nhuma dúvida de que as 
razões eram bem 
outras... 

A POSSE 
A festa — comício rea- 

lizada na Praça José de 
Alencar foi uma forma 
encontrada pela prefeita 
do PT para favorecer o 
contato com a popula- 
ção, o que evidentemente 
não seria possível acon- 
tecer nas solenidades for- 
mais, realizadas na Câ- 
mara Municipal e na 
Prefeitura. A festa- 
comício, que mesclou 
discursos com shows mu- 
sicais, durou aproxima- 
damente sete horas. Pre- 
cedendo a fala de Maria 
Luiza, de encerramento 
do comício, discursaram 
representantes de parti- 
dos políticos, entidades 
populares, representan- 
tes do PT de vários Esta- 
dos, além de seu presi- 
dente nacional, Luis Iná- 
cio Lula da Silva, 
Eduardo Matarazzo Su- 
plicy, ex-candidato do 
PT à prefeitura de São 
Paulo. 

Título de entrevista  
senha para ataques ao PT 

Lula: O principal alvo dos ataques. 

"Lula admite a luta 
armada para garantir o 
poder". Este foi o título 
dado pela Folha de São 
Paulo a uma entrevista 
concedida pelo presiden- 
te nacional do PT, Luís 
Inácio Lula da Silva, pu- 
blicada na edição do dia 
29 de dezembro do men- 
cionado jornal. "Pesca- 
do" ao longo da entre- 
vista, o título se referia a 
uma posição manifesta- 
da em tese por Lula de 
que, num caso de amea- 
ça à democracia, enten- 
dia como legítima a au- 
todefesa, admitindo até 
mesmo o uso da luta ar- 
mada. Lula chegou a 
lembrar que esta posição 
era reconhecida até pela 
Constituição Americana. 
Mas não adiantou mui- 
to. Retirado do seu con- 
texto, o título capcioso 
foi uma verdadeira senha 
para que uma série de ar- 
ticulistas,vinculados à di- 
reção da Folha — alguns 
independentes como 
Cláudio Abramo não en- 
traram no jogo —, pas- 

sassem a atacar Lula e, 
por extensão, o PT. Os 
demais temas abordados 
por Lula em sua longa 
entrevista — socialismo, 
reforma agrária etc. — 
foram praticamente ig- 
norados. Tanto pelos ar- 
ticulistas de plantão co- 
mo por algumas perso- 
nalidades ouvidas pelo 
jornal para comentar a 
entrevista, e que, como 
num passe de mágica, 
erigiram-se em guardiões 
da democracia ameaça- 
da. Montoro, do cassete- 
te democrático, e Jorge 
Bornhausen, um dos 
fundadores do PDS, li- 
deraram esta turma. 

Esta triste orquestra, 
que por vários dias desti- 
lou os seus preconceitos 
em relação ao PT, moti- 
vou uma nota oficial da 
Comissão Política da 
Executiva Nacional, que 
transcrevemos a seguir: 

"A Comissão Política 
da Comissão Executiva 
Nacional do Partido dos 
Trabalhadores, reunida 
hoje, considera inaceitá- 

vel o tratamento dado 
pelo jornal Folha de S. 
Paulo à entrevista do úl- 
timo dia 29, do nosso 
companheiro Lula, pre- 
sidente do PT. 

"A Comissão Política 
chama a atenção da opi- 
nião pública para o fato 
de que a manchete, ocu- 
pando toda a primeira 
página, 'Lula defende 
até a luta armada', não 
corresponde nem ao con- 
teúdo nem ao espírito da 
entrevista. 

"Como não informou 
corretamente, essa man- 
chete pode ser explicada 
como simples falha téc- 
nica ou, o que seria pior, 
como tentativa de jogar 
a opinião pública contra 
o PT numa fase de gran- 
de crescimento do parti- 
do." 

"São Paulo, 7 de ja- 
neiro de 1986. 

Comissão Política da 
Comissão Executiva Na- 
cional do Partido dos 
Trabalhadores". 

Politicida janista ameaça São Paulo 
Acompanhado de um secretariado 

de fazer inveja aos velhos tempos dos 
prefeitos biônicos da extinta Arena e 
do PDS, o prefeito Jânio Quadros, 
com suas "façanhas políticas" e atos 
grotescos, vem oeupando sistematica- 
mente grandes espaços nos veículos de 
comunicação, com a cumplicidade dos 
mesmos, é claro. Mas nem tudo, é pre- 
ciso admitir, tem sido espetáculo de 
humor. Pois, ao lado de suas bravatas, 
Jânio ameaça cortar o passe gratuito 
dos idosos com mais de 65 anos e anun- 
cia a demissão de aproximadamente 20 
mil funcionários públicos, sem ao me- 
nos apresentar critérios ou aceitar o 
diálogo com as entidades representati- 
vas dos funcionários. 

Neste momento, aliás, as entidades 
do funcionalismo vêm se mobilizando 
contra a ameaça do prefeito (realiza- 
ram uma concentração defronte de seu 
gabinete dia 15 de janeiro), preocupa- 
das com as suas intenções, que aparen- 
temente estão voltadas muito mais pa- 
ra a perseguição de lideranças do fun- 
cionalismo e o esvaziamento puro c 
simples de serviços públicos essenciais. 
Uma outra hipótese — sugerida pela 

sua falta de critérios nas demissões (os 
ameaçados são todos aqueles que fo- 
ram admitidos a partir de 83) — é que 
Jânio pode estar querendo implemen- 
tar o seu próprio empreguismo na pre- 
feitura. Como ele fez no começo dos 
anos 50, quando foi prefeito de São 
Paulo e demitiu 20 mil funcionários 
para contratar outros 40 mil. 

Tudo isso, e mais recentemente o 
episódio envolvendo a própria impren- 
sa (discriminação de alguns veículos de 
comunicação numa entrevista coletiva 
que não aconteceu) não passa de uma 
velha prática de mise-en-scéne política 
desse hilariante populista de direita. 
Não apenas isso, evidentemente, pois 
há também um projeto político devida- 
mente arquitetado, que prevê desde fa- 
çanhas como essas, até a concessão da 
reivindicação de equiparação salarial 
dos médicos do Hospital Municipal 
com os do Inamps. 

Dois aspectos notórios nessa "con- 
cessão" do prefeito: o primeiro, é o fa- 
to de colocar em xeque o governo do 
Estado frente a esse movimento uma 
vez que, essa luta dos médicos do Hos- 
pital Municipal estava se dando em 

conjunto com os do Hospital dos Ser- 
vidores do Estado, que continuam na 
luta, em greve, esperando uma defini- 
ção do governador Montoro (o acordo 
acabou sendo fechado). O segundo, é a 
tentativa de cooptação do movimento 
ou de ganhar espaços junto a parcelas 
pouco esclarecidas da população. Ou 
seja, do tipo da política projetada pelo 
prefeito não há evidentemente a preo- 
cupação de atender as reivindicações 
legítimas dos movimentos sindical e 
popular. 

As jogadas janistas com o intuito de 
criar fatos políticos, mesmo os mais 
grotescos, têm, sem dúvida, Finalida- 
des bem precisas. Trata-se, como já co- 
nhecemos de longos anos, de uma tra- 
jetória política fundamentada num fal- 
so moralismo e num emaranhado de 
compromissos com grupos da elite do- 
minante. Veja, por exemplo, a sua ini- 
ciativa de readmitir os malufistas da 
pancadaria da Freguesia do Ó. 

CHUTEIRAS DO PRESIDENTE 

"Nas indiretas, Aureliano. Nas dire- 
tas, eu". Declaração de Jânio Quadros 

a um jornal paulistano em 1985. Con- 
tradições do velho presidente? Afinal, 
ele não pendurou um par de chuteiras 
na porta de seu gabinete? 

Esse jogo de atos e fatos tem endere- 
ço certo. E se articula com a intenção 
da juventude janista de se organizar 
nacionalmente (aqueles mesmos "ga- 
rotos" que jogavam bombas em ban- 
cas de jornais), com a entrada no PTB 
de Antônio Carlos Magalhães e Delfim 
Neto, com o propósito de Jânio, de 
percorrer o Brasil para consolidar seu 
partido. Tudo isso aponta para os ca- 
minhos e objetivos deste que é um cô- 
mico-político-ator, querendo voltar à 
presidência. O caminho que ele adota 
pode ser tortuoso, mas o seu fim é reto. 
Por isso, não podemos deixar de estar 
atentos, a todo instante, à sua mirabo- 
lante trajetória, que pode, mais uma 
vez, a exemplo do que ocorreu há 25 
anos, pregar uma peça da mais sem 
graça no povo brasileiro, mas muito 
gratificante para todos os Maquiavéis 
tupiniquins. 

Dcraal Saatos 
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ECONOMIA 

Congresso comeu mais um sapo: 
o pacote econômico de Sarney 

O governo fez mais uma das suas: impôs regime de urgência na vo- 
tação de seu pacote econômico-fiscai, para evitar a discussão no 
Congresso e na sociedade das mudanças que a economia do país 
exige. Para isso, contou com a colaboração de seus dóceis aliados: 
PMDB e PFL. 

Os trabalhadores foram ignorados na hora de discutir o conteúdo do pacote. 

O governo Sarney conseguiu aprovar 
no mês de dezembro o seu "pacote eco- 
nômico-f iscai", através de uma mano- 
bra de envergadura praticada graças à 
docilidade do PMDB e do PFL, as 
duas principais forças que o apoiam no 
Congresso Nacional. Alegando falta de 
tempo para a discussão, dada a proxi- 
midade do recesso parlamentar de fim 
de ano, as lideranças do governo, com 
a cumplicidade do PDS, impuseram a 
votação em regime de urgência. Resul- 
tado: nem mesmo a maioria dos depu- 
tados e senadores conseguiram enten- 

•der direito o que haviam votado, já que 
o pacote continha dezenas de medidas 
apresentadas de forma confusa. Se 
muitos parlamentares tiveram dificul- 
dade para compreender os detalhes do 
tal pacote, imaginem a população, a 
quem não foi dado o direito sequer de 
emitir sua opinião sobre o assunto? As 
lideranças do PMDB e do PFL, fazen- 
do coro com o governo, tentaram lim- 
par a barra, argumentando que, além 
de trazer medidas inadiáveis para a 
economia do país, o pacote tinha pro- 
pósitos eminentemente sociais. Mas, 
na verdade, tudo isso não passou mes- 
mo de desculpas esfarrapadas. E as crí- 
ticas — principalmente à forma pela 
qual o pacote foi votado — vieram não 
só da oposição, como também da im- 
prensa e de parlamentares do próprio 
PMDB e PFL. Afinal, é ainda muito 
cedo para que as pessoas se esqueçam 
dos métodos do regime militar que não 
perdia uma oportunidade para, em no- 
me de "altos interesses nacionais", 
roubar o direito do povo de participar 
das decisões dos rumos do país. 

A má fé do governo e de seus aliados 
no Congresso Nacional revelou-se tam- 
bém no tratamento dado a uma emen- 
da ao pacote apresentada pelo deputa- 
c:o Djalma Bom, líder do PT na Câma- 
ra Federal. Djalma pretendia eliminar 
uma série de privilégios de militares, 
magistrados e deputados, que gozam 
de inexplicáveis "isenções" em seu im- 
posto de renda (uma parte de seus ga- 
nhos não é computada como rendi- 
mento passível de tributação). Apesar 
da propalada "preocupação social" 
dos parlamentares governistas, a emen- 

da do deputado petista foi rejeitada. 

Conteúdo do pacote 
Além de criticável do ponto de vista 

de seu alcance social, o pacote do go- 
verno apresenta uma série de outras 
contradições e, sobretudo, uma grande 
"timidez" em atacar os problemas eco- 
nômicos mais profundos do país. É o 
que mostra um estudo preparado pelo 
grupo de economistas do PT, a pedido 
da Executiva Nacional, cuja síntese pu- 
blicamos a seguir. 

"O pacote econômico do governo é 
de natureza predominante-fiscal. Nesse 
âmbito, suas principais medidas são a 
redistribuição da carga tributária para 
pessoas físicas, a elevação do imposto 
de renda para pessoas jurídicas e a ta- 
xação sobre algumas operações finan- 
ceiras. Ao lado de outros pontos, como 
o corte de despesas da administração 
centralizada e descentralizada e o rea- 
juste das tarifas públicas acima da mé- 
dia inflacionária, estas medidas con- 
vergem para uma tentativa de recom- 
posição da capacidade de gastos do go- 
verno que permita, entre outras coisas, 
a execução de políticas sociais progra- 
madas no Orçamento de 1986. 

O governo coloca novamente toda a 
ênfase no financiamento do setor pú- 
blico. Mantendo o padrão global de fi- 
nanciamento das atividades públicas, o 
pacote procura elevar, além da carga 
tributária geral, também a receita ope- 
racional das estatais (reajustando os 
preços dos bens e serviços produzidos 
por estas), para reduzir a necessidade 
de aumentar a dívida interna e externa 
(ou, eventualmente, reduzindo-as) com 
o objetivo de provocar a queda das ta- 
xas de juros. (NR: a dívida externa esti- 
mula a elevação dos juros internos, 
mas, de forma direta, a maior respon- 
sável pelo aumento do custo do dinhei- 
ro é a dívida interna. Graças a ela, o 
governo brasileiro transformou-se em 
um grande tomador de "empréstimos" 
da sociedade, através da venda de 
LTNs e outros papéis. Com isso, ele 
contribui para aumentar a "concorrên- 
cia" na disputa do dinheiro disponível 
e, conseqüentemente, para elevar o seu 

custo, entenda-se, a sua taxa de juros). 
"Os prováveis impactos inflacioná- 

rios do pacote, decorrentes do aumen- 
to da tributação e da elevação dos pre- 
ços de bens e serviços, como o aço, os 
derivados do petróleo, a energia, as te- 
lecomunicações seriam contrabalança- 
dos — de acordo com a estratégia go- 
vernamental — por um conjunto de 
medidas administrativas entre as quais 
se destacam: a importação de alimen- 
tos (arroz, feijão, milho, etc.) e a for- 
mação de estoques reguladores que 
possam neutralizar as investidas espe- 
culativas; controle de preços, aumen- 
tando a vigilância do CIP especialmen- 
te sobre as empresas oligopólicas, que, 
na atual conjuntura de expansão do 
mercado interno, encontram-se em 
condições muito favoráveis para au- 
mentar em termos reais os seus preços. 

"O êxito do atual pacote está intima- 
mente relacionado à sua capacidade de 
obter uma queda no ritmo inflacioná- 
rio. Esta é uma condição indispensável 
para a preparação de uma segunda eta- 
pa de medidas econômicas m?' ;lta-' 
das para questões de fundo, como a re- 
negociação da dívida externa, a refor- 
mado setor financeiro c do padrão de fi- 
nanciamento do setor público intima- 
mente relacionados com a dívida inter- 
na. 

"A estratégia governamental embo- 
ra sustentada na queda do ritmo infla- 
cionário supõe que as condições de fi- 
nanciamento externo permanecerão fa- 
voráveis durante 86. A rolagem da dí- 
vida externa prosseguiria normalmen- 
te, apoiada pela recomposição de nos- 
sas reservas em moedas estrangeiras, 
pelos superávits na balança comercial, 
e na suposição de que as taxas de juros 
internacionais permanecessem mais ou 
menos estáveis. Tais condições torna- 
riam desnecessárias novas máxi desva- 
lorizações do cruzeiro (e o choque in- 
flacionário decorrente) ou novos pedi- 
dos de empréstimos e financiamentos 
em nível internacional. Se for possível 
manter essa situação por mais um ano, 
ou até depois de novembro de 86, o pa- 
cote teria tido "êxito". 

Deputado Djalma Bom: pelo fim das 
mordomias. 

Os limites 
"O governo afirma que as medidas 

do pacote representam uma mudança 
profunda em relação à política recessi- 
va que vinha sendo adotada desde 
1981. Quanto a essa afirmação geral, 
cabem as seguintes observações: o pa- 
cote constitui uma tentativa de equili- 
brar as finanças do governo através do 
aumento da arrecadação fiscal ao invés 
de cortes drásticos nos gastos públicos. 
Isso significa, de fato, abrir maior es- 
paço à recuperação econômica brasilei- 
ra; a estrutura do imposto de renda so- 
bre pessoas físicas tornou-se mais pro- 
gressiva, ou seja, onera mais que pro- 
porcionalmente as camadas de alta ren- 
da. Contudo, o conjunto de mudanças 
é extremamente tímido: avançou-se 
muito pouco na tributação dos ganhos 
de capital e deixou-se intocada a tribu- 
tação sobre a riqueza em geral; segun- 
do o governo, a recuperação da capaci- 
dade de gasto significa maiores investi- 
mentos com os programas sociais. 
Contudo, os números divulgados, além 
de, não apresentarem qualquer novida- 
de significativa em relação ao orça- 
mento já aprovado, indicam a simples 
manutenção real dos gastos sociais de 
85 em 86. Dessa.forma, não há qual- 
quer garantia de que os maiores impos- 
tos vão se transformar efetivamente em 
gastos sociais. 

"Contudo, e este é o ponto central, 
o pacote do governo é absolutamente 
insuficiente e conservador, pois segue o 
caminho do aumento de impostos ao 
invés de atacar os verdadeiros proble- 
mas das finanças do governo', a saber: 
os desequilíbrios provocados pelas dí- 
vidas interna e externa. Em relação à 
dívida externa, nada foi feito. Conti- 
nuamos a pagar juros extorsivos que 
representam uma sangria anual da or- 
dem de 10 a 11 bilhões de dólares. So- 
mente os juros pagos pelo governo e 
pelas empresas estatais eqüivalerão a 
cerca de 160 trilhões de cruzeiros em 
1986, ou seja, a mais de 200% de tudo 
aquilo que o governo pretende arreca- 
dar com o pacote fiscal. 

Na verdade, é impossível pensar uma 
política econômica soberana sem um 
enfrentamento drástico da questão da 
dívida externa. Para exemplificar, bas- 
ta lembrar que uma pequena elevação 
da taxa de juros internacional (+ - 2%) 
é suficiente para aniquilar a tentativa 
de equilibrar as finanças do governo 
através do aumento de impostos. 
Quanto à dívida interna a situação não 
é menos grave. A atual estratégia eco- 
nômica do governo não permite pre- 
ver, sequer, qualquer queda mais signi- 
ficativa da taxa interna de juros. 

"Ora, tal taxa de juros é extrema- 
mente elevada em termos reais, acarre- 
tando uma drenagem do dinheiro pú- 
blico. O governo afirma que a questão 
das dívidas externa e interna será en- 
frentada num segundo momento. Con- 
tudo, todos sabemos que esse segundo 
momento dificilmente virá pois a "No- 
va República" não está disposta a con- 
trariar os interesses do capital bancário 
internacional e dos especuladores inter- 
nos. 

Por fim, cabe alertar que as medidas 
adotadas pelo governo, além de não 
atacarem os verdadeiros problemas, 
contêm sérios riscos de agravamento 
da inflação. Se isso vier a ocorrer, não 
só os "avanços" antes mencionados 
serão jogados por terra, como, com 
certeza, os trabalhadores serão chama- 
dos, mais uma vez, a dar sua "quota de 
sacrifício." 
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CONSTITUINTE 
"O povo continua 
 criticando a  

Constituinte Congressual" 
Ao aprovar a Constituinte Congres- 

sual, o Governo Sarney conseguiu uma 
vitória parcial, mantendo as leis repres- 
sivas da atual Constituição, que conti- 
nua amarrada a toda uma legislação do 
regime militar. Por isso, essa convoca- 
ção provocou sérios desgastes para a 
Aliança Democrática, pois foi feita 
sem nenhum respaldo popular e está 
sendo questionada por diversos setores 
da população brasileira. 

Sobre este assunto, o PT São Paulo 
ouviu o deputado José Genoíno, vice- 
líder do PT na Câmara Federal e repre- 
sentante do partido na Comissão Inter- 
partidária instalada em 85, para tratar 
do que se chamou, na época, "remo- 
ção do entulho autoritário". Para o 
parlamentar petista, faz-se necessário, 
logo no início de 1986 e já no processo 
de disputa da Constituinte, que o PT 
insista em alguns pontos, no que diz 
respeito ao próprio ato convocatório. 

Essa luta deVe tèr como objetivo, o 
combate a alguns dispositivos que me- 
xem diretamente na composição da 
Constituinte Congressual, no sentido 
de dificultar os mecanismos que a 
Aliança Democrática procura assegu- 
rar, para exercer o controle de seu fun- 
cionamento. Em primeiro lugar, se- 
gundo Genoíno, vem a luta importante 
e atual pela revogação das salvaguar- 
das constitucionais e da Lei de Segu- 
rança Nacional. Já existe, inclusive, 
uma proposta de revogação dessas dis- 
posições excepcionais e o PT deve le- 
vantar essa bandeira, tanto dentro 
quanto fora do Congresso Nacional. 
Precisa insistir na revogação desse ins- 
trumental repressivo. Um segundo 
ponto importante — continua Genoíno 
—, é defender uma alteração na lei da 
proporcionalidade. A lei atual para a 
composição do Congresso Constituinte 
é a mesma anterior; cada Estado não 
pode ter mais que 60, nem menos de 8 
deputados. Isto possibilita, como o PT 
vem denunciando continuamente, que 
nos Estados onde a oligarquia tem me- 
canismos de controle maiores e man- 
tém seus currais eleitorais, ela passa a 
garantir um peso considerável na 
Constituinte, em detrimento de centros 
políticos mais adiantados, como São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e 
Rio Grande do Sul, por exemplo. Nós 
devemos propor uma alteração na lei 
da proporcionalidade e isto diz respeito 
diretamente à composição da Consti- 
tuinte. Já no início de março de 86, o 
Congresso Nacional terá que se pro- 
nunciar sobre a nova lei dos partidos 
políticos e a nova legislação eleitoral. 

Para Genoíno, o PT precisa deixar 
claro que a proposta de legislação par- 
tidária da Nova República não favore- 
ce a plena liberdade de organização e 
manifestação através dos partidos polí- 
ticos. Essa legislação partidária conti- 
nua atrelada ao Estado. O PT já se 
pronunciou anteriormente a esse res- 
peito, apresentando uma proposta de 
revogação de todos os instrumentos de 
controle do Estado sobre os partidos. 

ALGUMAS MUDANÇAS 

Genoíno lembra, entretanto, alguns 
avanços já conquistados nessa luta, co- 
mo foi a diminuição da burocracia que 
existia em relação à organização dos 
diretórios distritais, municipais e regio- 
nais e às convenções. Foi também con- 
seguido, por enquanto, impedir a ten- 
tativa do PFL de permitir as Empresas 
privadas doar dinheiro para partidos 
políticos. 

Na discussão da nova legislação a ser 
votada no início de 86, Genoíno acen- 
tua que devem ser defendidas outras 
questões que apontam no sentido de 
uma maior liberalização e democrati- 
zação da vida dos partidos, porque isso 
também vai interferir diretamente na 
Constituinte. No seu entender, há pos- 
sibilidade de aprovação de algumas 
medidas que julga progressistas, como 
é o caso, por exemplo, daquela em que 
o partido possa lançar um candidato 
majoritário e esse candidato postular, 
simultaneamente, um cargo proporcio- 
nal no mesmo domicílio eleitoral. Po- 
de, ainda, estabelecer condições mais 
aceitáveis de acesso aos meios de co- 
municação e incluir algumas medidas 
para impedir o abuso do poder econô- 
mico. Além disso, a possibilidade dos 
partidos políticos fazerem alianças ou 

'coligações no plano proporcional. 
Genoíno se preocupa, todavia, com 

as manobras protelatórias já sentidas 
no Congresso Nacional no final de 85, 
para impedir a aprovação da nova le- 
gislação. Os setores mais conservado- 
res do PMDB e o PFL, devem procurar 
dificultar a aprovação de qualquer pro- 
posta que facilite e amplie o processo 
de disputa política em torno da Consti- 
tuinte. Certamente, um dos assuntos 
mais polêmicos será o do acesso aos 
meios de comunicação. 

O parlamentar petista acredita que 
os aspectos até agora enfocados, dizem 
respeito ao ato convocatório e o PT 
tem uma tarefa para mobilizar os seto- 
res mais esclarecidos da população no 
sentido de altera-lo. Isso paralelamente 
a uma denúncia que o PT deve conti- 
nuar fazendo — ou seja, que a Consti- 
tuinte Congressual foi montada para 
que os interesses da Aliança Democrá- 
tica não sejam colocados em risco na 
preparação da nova Constituição e pa- 
ra impedir que forças populares, como 
o Partido dos Trabalhadores, possam 
conseguir uma representação substan- 
cial na Constituinte. Nesse mesmo sen- 
tido, a campanha das diretas para Pre- 
sidente da República em 86, tem tam- 
bém, o papel de mostrar que esse ato 
convocatório é um ato amarrado, tute- 
lador e restritivo. Não é uma campa- 
nha exclusiva: está relacionada com a 
Constituinte e a defesa de um progra- 
ma de mudanças efetivas que interes- 
sam aos trabalhadores. Por isso, cabe 
ao PT levantar toda a bandeira de rei- 
vindicação que possa ampliar e facili- 
tar a participação popular na Consti- 
tuinte. 

No Encontro Estadual de agosto de 85, o 
PT reafirmou a sua disposição de lutar até 
o fim por uma Constituinte efetivamente 
democrática e soberana. 

Deputado Genoino 

QUESTÕES CRUCIAIS 
No que se refere ao próprio texto 

constitucional, Genoíno destaca alguns 
pontos, que no seu modo de ver são 
cruciais. Para ele, é na resposta a esses 
pontos que o PT pode- dar um grande 
salto em 1986. Tanto no que tange às 
ordens política, econômica e social, co- 
mo às questões culturais e ideológicas, 
o PT deve apresentar propostas con- 
cretas, para mudanças reais e substan- 
ciais. O PT deve ter clareza que essa 
Constituinte será controlada pela bur- 
guesia, pelos patrões, e cabe ao PT o 
papel de intervir, defendendo um outro 
modelo de sociedade. 

Alguns temas terão grande impor- 
tância na redação da nova Constitui- 
ção. Quanto à ordem política, na opi- 
nião de Genoíno, a questão fundamen- 
tal será extirpar inteiramente do novo- 
texto constitucional toda a legislação 
que exprima a doutrina de Segurança 
Nacional, de vez que dela resultaram as 
atribuições do Conselho de Segurança 
Nacional e as funções das forças arma- 
das em relação à segurança interna, 
substituindo a visão do seu papel como 
sistema de defesa de fronteiras e 
atribuindo-lhes a função de persegui- 
ção interna e salvaguarda do Estado. 

Continuando, Genoíno chama a 
atenção para outro item de muita im- 
portância, que é o dos direitos huma- 
nos. "Nesse ponto vamos ter de avan- 
çar bastante, tanto no sentido de pre- 
servar as garantias individuais já con- 
sagradas na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, como ir além 
disso" — diz ele. O crime de tortura 
precisa constar na nova Constituição 
como imprescritível, acrescenta o de- 
putado petista. 

Quanto à ordem econômica, Genoí- 
no entende que entre as questões mais 
importantes destacam-se a reforma 
agrária (critérios de desapropriação de 
latifúndios) e a relação do Brasil com o 
capital estrangeiro. Aqui incluídos os 
problemas da remessa de lucros para o 
exterior e o exame e aprovação, pelo 
Congresso Nacional, dos tratados in- 
ternacionais feitos pelo Poder Executi- 
vo. Nesse campo, deve entrar um outro 
tema importante, que é o controle do 
sistema bancário e financeiro. A estati- 

zação do sistema bancário e financeiro 
deve ser discutida claramente. O siste- 
ma financeiro privado não pode conti- 
nuar a ser uma arapuca, como se verifi- 
cou mais recentemente com os escân- 
dalos do Comind, Auxiliar e Maisona- 
ve. Toda a parte relacionada com a li- 
berdade e autonomia sindical, que é 
atualmente objeto de lei ordinária 
(através da CLT), deve estar consagra- 
da na nova Constituição, para poder 
quebrar a estrutura de atrelamentc dos 
sindicatos ao Estado. Assim, também, 
o direito de greve. 

QUE TIPO ÔE 
CONSTITUIÇÃO? 

Genoíno entende que não interessa 
aos trabalhadores uma Constituição 
sintética, resumida, ao gosto da classe 
dominante. Esse modelo de Constitui- 
ção só seria interessante às classes po- 
pulares, se estas já tivessem promovido 
uma transformação substancial na so- 
ciedade, que lhes permitisse o controle 
das leis ordinárias. No estágio atual, se 
faz necessário detalhar ao máximo na 
Constituição todos os aspectos que ga- 
rantam direitos políticos, econômicos e 
sociais para as classes oprimidas. Até 
porque o processo de intervenção do 
PT na Constituinte deve estar paralela- 
mente combinado com a mobilização 
popular em torno dessas reivindica- 
ções. Genoíno ainda acrescenta às 
questões já levantadas, os problemas 
de aproveitamento do uso do solo ur- 
bano para moradias (o despejo do 
Conjunto Habitacional do Jardim do 
Estádio, em Santo André é um exem- 
plo); de saúde, de educação e de trans- 
porte coletivo, que devem ser uma 
obrigação do Estado. 

Segundo ele, este conjunto de reivin- 
dicações deverão formar uma espécie 
de programa alternativo do Partido 
dos Trabalhadores e do povo brasileiro 
para enfrentar a proposta global da 
Aliança Democrática. Para Genoíno, 
cabe ao PT, exatamente, tocar nos 
pontos que dizem respeito à vida coleti- 
va da população brasileira, que não te- 
ve qualquer melhora com a implanta- 
ção da Nova República. 

Fernando Jorge 

PT SAO PAULO 
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HABITAÇÃO 

Em Santo André, policia desaloja 
e espanca moradores e deputados 

Um saldo de oito feridos, entre eles 
os deputados estaduais Geraldo Siquei- 
ra, José Cicote, e os vereadores Geral- 
do Granella e Cláudio Barroso, do PT, 
foi registrado dia 17 de dezembro, após 
um choque com a Polícia Militar, 
quando tentavam defender 550 famí- 
lias por terem ocupado o conjunto ha- 
bitacional do Jardim do Estádio, em 
Santo André. 

Segundo Cláudio Barroso, um dos 
agredidos, e detido por quatro horas 
no 3? Distrito Policial, "a pancadaria 
começou depois de várias tentativas de 
entendimento com a PM, levadas a 
efeito pelo deputado federal Djalma 
Bom. Porém, num determinado mo- 
mento houve desacato aos parlamenta- 
res do PT e PMDB, seguido de covarde 
agressão dos policiais militares". 

Segundo Francisco Boturão Ferrei- 
ra, membro da Associação dos Mutuá- 
rios de Santo André, o conjunto habi- 
tacional do Jardim do Estádio foi o 
terceiro e último a ser construído pela 
Cooperativa do ABCD, terminando 
em fins de 1982 com 3.008 unidades 
prontas. Destas, 2.458 foram vendidas, 
restando 550 desocupadas. "Já em fins 
de 1983 ocorreu a primeira tentativa de 
invasão, que foi frustrada. Mas na 
quarta-feira santa do ano seguinte, cer- 
ca de 30 famílias invadiram o conjun- 
to. A imprensa foi convocada por al- 
guns "invasores", e através da divul- 
gação apareceram pessoas de toda a 
Grande São Paulo para ocupar o con- 
junto sem moradores." 

Após quinze dias da invasão, a Coo- 
perativaa, dirigida pelo presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Caetano, João Lins, propôs uma ação 

ww^es 

de reintegração de posse com liminar 
para desocupação imediata. Em 5 de 
junho de 1984 ocorreu a primeira ten- 
tativa de desocupação, sem que nada 
de anormal acontecesse. Mas no dia 25 
de novembro de 1985 uma parte do 
conjunto amanheceu cercada por poli- 
ciais que conseguiram desocupar cinco 
apartamentos, inclusive de inquilinos. 
No mesmo bloco onde se deu a ação de 
despejo havia apartamentos de mutuá- 
rios, inquilinos e ocupantes. 

REPRESSÃO VIOLENTA 
Em seguida, criou-se uma Comissão 

de Moradores para atuar em conjunto 
com os deputados federais Djalma 
Bom, José Genoíno Neto, D. Cláudio 
Humes, bispo de Santo André, mem- 

bros da diretoria da Associação dos 
Mutuários e dos ocupantes. Enquanto 
transcorria o despejo, deu-se uma ne- 
gociação com o governador Franco 
Montoro, através de sua Secretaria Fs- 
pecial de Habitação e a Coopti ativa 
para que fosse suspenso aquele ato 
processual. 

A partir daí, surge uma série de reu- 
niões com o objetivo reivindicar a 
construção de um conjunto habitacio- 
nal para abrigar os ocupantes oriundos 
de duas favelas e instalados no Jardim 
do Estádio. Em fins de novembro nas- 
ce a terceira tentativa de negociação so- 
bre a invasão do conjunto. Quinze dias 
depois, a liminar voltou a ser cumprida 
e a tentativade desocupação resultou em 

confronto da Polícia com parlamenta- 
res do PT e PMDB e alguns represen- 
tantes da Igreja. Frei Dito foi a pessoa 
que mais apanhou ao lado do vereador 
Granella, internado com suspeita de 
fratura no crânio. 

"Foi preciso que houvesse a desocu- 
pação com extrema violência — e com 
resistência popular e partidária — para 
que se iniciassem as obras, da forma 
que havia sido proposta na primeira 
tentativa de negociação", disse Ferrei- 
ra. O conjunto habitacional para abri- 
gar os ocupantes do conjunto do Jar- 
dim do Estádio está sendo construído 
com base nos critérios do projeto muti- 
rão (financiamento do BNH) e as pres- 
tações não poderão exceder a 10% do 
saláno-mínimo. Cada moradia terá 
quarto, sala, cozinha, banheiro, po- 
dendo aumentar a construção do terre- 
no financiado, tal como ocorre com o 
projeto "João de Barro" do BNH. 

Os parlamentares do PT, não obs- 
tante o início da construção da obra 
que estava sendo reivindicada, entra- 
ram com um pedido de Comissão Es- 
pecial de Inquérito na Assembléia Le- 
gislativa, para pedir o afastamento do 
Capitão que comandou a operação na 
área. Sabe-se, até o momento, que o 
mesmo já se encontra afastado de suas 
funções pela Comissão Especial de In- 
quérito da Polícia Militar, segundo o 
vereador Cláudio Barroso. Na Assem- 
bléia Legislativa, segundo o deputado 
José Cicote, a Comissão de Inquérito 
deverá ser instalada em breve, confor- 
me o compromisso assumido pelo pre- 
sidente da AL Luís Carlos Santos 
(PMDB) e pelo líder peemedebista 
Aluísio Alves. 

Em Diadema, os favelados da Vila 
Alice, depois de resistirem à tentativa 
de despejo empreendida pela PM do 
governo Montoro, dia 5 de dezembro, 
não mais poderão ser retirados de suas 
moradias por um prazo de 90 dias, que 
se encerra dia 6 de março. É que o pre- 
feito Gilson Menezes, do PT, ao tomar 
conhecimento da violência policial, 
chegando a utilizar um trator de esteira 
para derrubar oito barracos, entrou no 
dia seguinte com um mandado de segu- 
rança no 1? Tribunal da Alçada Civil 
de São Paulo, garantindo com isso a 
suspensão da liminar de despejo. 

A liminar de reintegração de posse 
fora impetrada por Ives Trindade da 
Silva dia 2 de dezembro, na 2? Vara Ci- 
vil do Foro de Diadema. Mas, já no 
dia 4 ele conseguia audiência de justifi- 
cação na qual deveria provar a posse 
do terreno onde estava situada a favela 
de Vila Alice habitada por 622 pessoas, 
em 135 barracos. Apesar das irregulari- 
dades do processo — Ives Trindade até 
hoje não conseguiu provar que é o do- 
no da área —, no dia seguinte o juiz en- 
caminhou a ação de despejo, sem que 
ao menos houvesse uma citação aos 
moradores, que permaneceram desin- 
formados em relação à ação judicial. 

A REPRESSÃO 
Por volta das 16 horas do dia 5, 14 

viaturas da PM, com mais de 40 ho- 
mens, chefiados pelo capitão João Flá- 
vio Pereira Silva, além de dois oficiais 
de justiça, tentaram expulsar os mora- 

Diadema: prefeito e 
vereadores impedem 
despejo de favelados 

dores com o auxílio de um trator de es- 
teira. Na resistência, os favelados José 
Lourenço da Silva e José Laranjeiras, e 
os vereadores do PT Manoel Boni, Do- 
rival Lopes e Ivo Ribeiro ficaram gra- 
vemente feridos. Boni e Ivo chegaram 
a ser arrastados com a pá do trator. As 
vítimas foram levadas ao PS de Diade- 
ma, mas os PMs impediram que eles 
fossem medicados; o atendimento só 
aconteceu mais tarde e assim mesmo 
não no PS, mas na Sancil. 

Paralelamente às providências legais 
visando a suspensão da liminar, o pre- 
feito Gilson Menezes convocou uma 
entrevista coletiva à imprensa, para 
protestar contra a crueldade da repres- 
são, a omissão de socorro por parte 
dos policiais e as falhas do processo em 
que se baseou a ação de despejo. Gil- 
son também exigiu providências do go- 
vernador Montoro, para apurar as res- 
ponsabilidades da violência e do abuso 
de poder, mas o governo estadual, até 
o momento, não tomou nenhuma ini- 
ciativa nesta direção (Gilson inclusive 
tentou falar com Montoro durante a 
entrevista coletiva, mas o governador 
não o atendeus. 

Ainda durante a coletiva, o vice-pre- 
feito de Diadema, Paulo Afonso da 
Silva, declarou nunca ter visto, "mes- 
mo durante os anos de repressão, atitu- 
de tão violenta" — disse ele, Paulo 
acrescentou: "o juiz Roberto Santana, 
da 2? Vara Civil de Diadema, 
surpreendeu-nos agindo contra a pró- 
pria lei. Ele reconheceu, inclusive por 
escrito, que não mandou citação aos 
moradores — uma atitude lamentável 
que gerou toda esta violência". O vice- 
prefeito disse ainda que o advogado 
Rocha Miranda, membro da comissão 
executiva do PDT de Diadema, e advo- 
gado de Ives, incitou, no local, a vio- 
lência da polícia. 

IVES NÃO É O DONO 
Segundo Francisca Gomes, morado- 

ra da favela de Vila Alice há 11 anos, 
os habitantes da área já haviam sofrido 
ameaças de despejo há uma semana, 
quando uma pessoa, identificada como 
Antônio Leôncio, tentou soterrar 11 
barracos. Francisca explicou que a fa- 
vela existe desde 1948 e a área pertence 
a Abraão Sabat, falecido há muitos 
anos e sem herdeiros. "Entretanto — 
diz ela — quase que diariamente apare- 

cem pessoas intitulando-se proprietá- 
rios de terreno, afirmando que ele é va- 
lioso para a construção de indústrias." 
Quanto a tentativa de despejo, a mora- 
dora da favela também denunciou o 
advogado de Ives como incitador da 
violência. Segunda ela, mulheres e 
crianças se colocaram a frente do tra- 
tor para impedir a derrubada dos bar- 
racos e o advogado ordenou: "Passe 
por cima". Francisca protestou ainda 
contra o espancamento de crianças e 
até de velhos, pelos policiais. 

Gilson Menezes: defesa dos favelados. 
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INTERNACIONAL 
Governo sul-africano continua sua "guerra" contra os negros 

A esposa de Mandela, Winie 
A onda de violência institucionaliza- 

da promovida pelo governo racista da 
África do Sul há^22 meses já resultou 
em mais de 1.100 mortos, segundo re- 
velou o Instituto Sul-africano de Rela- 
ções Raciais. O banho de sangue pare- 
ce ter tomado parte da estrutura men- 
tal daquele país. 

A onda de violência teve início em 
fevereiro de 1984, quando estudantes 
secundaristas negros e mestiços inicia- 
ram uma série de protestos, exigindo a 
equiparação do nível de ensino, a eles 
ministrados, ao dos estudantes bran- 
cos. A primeira vítima dos distúrbios 
foi aestudante Emma Sathekge, de 15 
anos, atropelada por um carro blinda- 
do da polícia durante uma manifesta- 
ção anti-apartheid, em 13 de fevereiro 
daquele ano, no subúrbio de Soweto. 
Durante 22 meses, mais,de 1.000 ne- 
gros foram assassinados pela polícia e 
pelo exército sul-africano, pelo sim- 
ples fato de lutar em defesa de seus di- 
reitos e de serem reconhecidos como 
seres humanos dignos e cidadãos. 

O governo de Pieter Botha continua 
irredutível. Em vez de atender às rei- 
vindicações essenciais da maioria ne- 
gra, ele se preocupa tão somente em in- 
crementar a indústria bélica, aumen- 
tando assim o contingente de carros 
blindados para o transporte de tropas, 
canhões automotores, tanques, heli- 
cópteros e aviões. Esta atitude, ao lado 
do aumento do número de policiais nas 
ruas para reprimir todo e qualquer mo- 
vimento popular de oposição, mostra 
bem o desejo do governo: manter-se no 
poder a qualquer custo, valendo-se pa- 
ra isso de uma violência sem limites. 

Atrocidades patrocinadas pelo regi- 
me racista foram praticadas intensa- 
mente durante todo o ano de 1985. En- 
tre elas, vale destacar a execução do 
poeta Benjamim Maloise, no dia 18 de 

Nelson Mandela 

outubro, apesar dos protestos que esta 
decisão do governo sul-africano gerou 
em todo o mundo. Foi esta verdadeira 
guerra covarde contra a comunidade 
negra durante 85 que levou o arcebispo 
anglicano de Johannesburgo, Des- 
mond Tutu — que luta ao lado dos 
oprimidos de forma pacífica — a de- 
clarar recentemente que não mais acre- 
ditava na via diplomática para resolver 
o problema da África do Sui. 

MANDELA 
Nelson Mandela, fundador e diri- 

gente do proscrito Congresso Nacional 
Africano (CNA), a principal organiza- 
ção política dos negros sul-africanos, 
defende a luta armada contra o regime. 
Por isso, o governo, racista o mantém 
preso desde 1962; e dois anos depois o 
condenou à prisão perpétua. Nos últi- 
mos meses, várias manifestações, exi- 
gindo sua libertação ocorreram em vá- 
rias partes do mundo. 

Na África do Sul, ativistas coman- 
dam as manifestações, com a participa- 
ção destacada da esposa de Mandela, 
Winnie, já detida várias vezes pela po- 
lícia nas últimas semanas por recusar-se 
a sair de sua casa na Comunidade Ne- 
gra de Soweto, e regressar à pequena 
cidade de Brandfort, ao leste, a 500 km 
de Johannesburgo, onde se encontrava 
em confinamento. (NR: Boa parte da 
comunidade negra, aliás, vive nestas 
condições, ou seja, mora onde o gover- 
no determina). Também um livro auto- 
biográfico de Winnie foi proibido e im- 
pedido de ser distribuído dentro e fora 
do país. 

SANÇÕES ECONÔMICAS 
Por outro lado, as grandes potên- 

cias, Estados Unidos e União Soviéti- 
ca, não tomam nenhuma iniciativa prá- 
tica em relação à proposta de sanções 
econômicas contra o governo racista. 
Ronald Reagan, por exemplo, se diz a 
favor de sanções "brandas", mas as 
relações entre os dois países prosse- 
guem normalmente. Já o governo fran- 
cês diz não acreditar em persuasão, e 
exige efetivas sanções econômicas. A 
Inglaterra, ao contrário, não defende 
as sanções, justificando que as mesmas 
seriam prejudiciais aos próprios negros 
sul-africanos. O debate prossegue, com 
a participação da ONU, que já conde- 
nou várias vezes o regime racista, mas 
até agora nada de efetivo foi feito neste 
campo, com exceção de medidas isola- 
das de uns poucos países. 

APOIO NO BRASIL 
No Brasil, desde maio passado, vêm 

ocorrendo manifestações em apoio aos 
negros sul-africanos. A partir de agos- 
to, os atos passaram a contar com 
apoio popular. Prova disso foi o Ato 
de 5 de agosto, em frente ao consulado 
sul-africano, em São Paulo, onde esti- 

veram presentes mais de 500 pessoas, 
bem como representantes de entidades 
negras, sindicais, estudantis, partidos, 
inclusive o PT, através do deputado 
Eduardo Suplicy. No dia 22 do mesmo 
mês, por iniciativa do governador 
Franco Montoro, no auditório do Pa- 
lácio dos Bandeirantes, houve uma ma- 
nifestação anti-apartheid, na qual 
compareceram diversos representantes 
de países africanos, como o Gabão, 
Costa do Marfim, Senegal, Nigéria e 
República dos Camarões. Atos seme- 
lhantes ocorreram no Rio de Janeiro, 
Bahia e em Brasília. E era todas elas, as 

exigências básicas foram as mesmas: 
"rompimento das relações comerciai:, e 
diplomáticas com o Governo racista e 
assassino da África do Sul e o fim ca 
investida genocida aos negros daquele 
país". O ato mais importante ocorreu 
em 17 de dezembro, na Praça da Sé, 
organizado pelo cantor Martinho da 
Vila, com apoio de várias entidades ne- 
gras, além do arcebispo de São Pauio, 
D. Paulo Evaristo Arns, representantes 
de partidos políticos, CUT, Conclai e 
vários artistas, reunindo em torno de 
10 mil pessoas. 

IRENE AMBRÓSIO 

Argentinos 
esperavam mais na 

Uma manifestação pelos desaparecidos, em Buenos Aires. 

condenação de militares 
Os seis juizes que inte- 

gram a Câmara Nacional 
de Apelações Criminais 
— o tribunal civil que 
julgou os nove ex-co- 
mandantes das juntas 
militares argentinas no 
período de 1976 a 1982 
— chegaram ao veredito 
final dia nove de dezem- 
bro último, sobre as acu- 
sações da promotoria 
que pedia, em seu relató- 
rio final, penas de prisão 
perpétua para a 1 ? Junta 
Militar, parte da 2? e pe- 
nas que variavam de 10 a 
15 anos de prisão aos de- 
mais comandantes mili- 
tares. 

Foram confirmadas as 
penas de prisão perpétua 
ao general e ex-presiden- 
te Jorge Videla e ao almi- 
rante Emílio Massera 
(ambos da 1? Junta). So- 
mam-se a esta determi- 
nação, a inabilitação ab- 
soluta para quaisquer 
atividades e destituição 
do grau militar a todos 
os militares sentencia- 
dos. Os demais coman- 
dantes que foram "con- 
denados" pela promoto- 
ria com penas de prisão 
perpétua como o general 
e ex-presidente Roberto 
Viola, o almirante Ar- 
mando Lambruschini 
(ambos da 2? Junta) e o 
brigadeiro Orlando 
Agosti, comandante da 
Aeronáutica na época de 
Videla e Massera, rece- 
beram penas muito bran- 
das. Viola foi condenado 
a 17 anos de prisão e 
Lambruschini a apenas 8 
anos. A mais baixa pena 
foi dada a Orlando 
Agosti (apenas 4,5 anos 
de cadeia), causando sur- 
presa e protestos por 
parte das pessoas que lo- 
taram a sala de audiência 
do Tribunal. 

No entanto, o que cau- 
sou mais frustração foi a 
decisão do Tribunal em 

absolver os outros qua- 
tro acusados: o brigadei- 
ro Ornar Graffigna, o ge-' 
neral Leopoldo Galtieri, 
o almirante Jorge Anaya 
e o brigadeiro Basílio La- 
mi Dozo. 

Apuração dos delitos 
A Comissão Nacional 

dos Desaparecidos, sob a 
presidência do escritor 
Ernesto Sabato, foi a 
responsável pelas investi- 
gações dos delitos come- 
tidos por esses militares, 
chegando à conclusão 
que pelo menos dez mil 
pessoas "desaparecidas" 
durante a regime militar 
haviam passado por um 
dos 340 campos de con- 
centração ou centros 
clandestinos pelas forças 
militares ou policiais. 

Foi com base nesse re- 
latório que o promotor 
Júlio Strassera baseou 
sua tese de "métodos 
aberrantes postos em 
prática pelas juntas mili- 
tares para combater o 
terrorismo subversivo e 
acabou se transforman- 
do num terrorismo ainda 
mais vil, covarde e san- 
guinário — o terrorismo 
de Estado". Por sua vez, 
o próprio Tribunal de 
Apelações explicou as 
devidas sentenças, ba- 
seando-se também nesse 
relatório. 

Após a declaíação das 
sentenças, as pc5soas que 
aguardavam ansiosas pe- 
la condenação sumária 
de todos os ex-coman- 
dantes, ficaram extrema- 
mente revoltadas che- 
gando a responsabilizar 
o governo por ter pres- 
sionado o Tribunal para 
evitar maiores condena- 
ções. O que é perfeita- 
mente aceitável, já que o 
julgamento foi feito de 
acordo com o Código 
Penal Militar. Isto por- 
que, o presidente Raul 
Âfonsín, quando man- 
dou processar as três pri- 
meiras juntas pelo Con- 
selho Supremo das For- 
ças Armadas, realizou 
modificações na legisla- 
ção penal para que os de- 
litos correlatos cometi- 
dos por militares fossem 
julgados também por mi- 
litares e não por civis. É 
sabido que numa primei- 
ra fase, quem "levou os 
processos adiante" foi o 
Conselho Supremo das 
Forças Armadas e é sabi- 
do também que esse 
Conselho fez de tudo pa- 
ra emperrar o julgamen- 
to, para evitar a desmo- 
ralização: portanto, não 
causaria nenhuma sur- 
presa se ficasse provado 
que o Tribunal tenha so- 
frido pressões. 

PT.SAa.RAU.LD 
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SINDICAL 
"Redução da jornada de trabalho 

para 40 horas, reforma agrária, trimes- 
tralidade, salàrio-desemprego, salário- 
mínimo real e congelamento de preços 
dos gêneros de primeira necessidade", 
são as principais bandeiras da Campa- 
nha Nacional de Luta para 1986 defini- 
das na Plenária Nacional da CUT, rea- 
lizada de 13 a 15 de dezembro, em São 
Bernardo do Campo. 

Os 247 dirigentes sindicais, entre de- 
legados das direções estaduais, regio- 
nais e 15 membros da direção nacional, 
também conclamaram o povo e suas 
entidades representativas e os partidos 
políticos a se unificarem em um só mo- 
vimento de luta, no campo político, 
por Eleições diretas-já e Constituinte 
livre, rompimento com o FMI, ocupa- 
ção de terras e punição dos assassinos 
dos trabalhadores, revogação das leis 
de greve, defesa das estatais e estatiza- 
ção dos bancos sob controle dos traba- 
lhadores. 

Em seu Manifesto aos Trabalhado- 
res Brasileiros, a CUT considerou a 
ação prática c1? aproximadamente um 
ano de "Nova República". "O gover- 
no da Aliança Democrática", diz o 
manifesto, "resultante da ampla arti- 
culação dos interesses dos monopólios, 
dos latifundiários, dos banqueiros e 
dos militares, manteve no essencial o 
ar -ato rc uessivo e a política econô- 
m..a da ditadura militar, caracterizada 
pelo arrocho salarial e a submissão ao 
FMI." 

O manifesto insistiu no fato de a in- 
flação permanecer acima de 200% em 
1985, enquanto o salário-mínimo vi- 
gente correspondia a 1/3 do salário-mí- 
nimo real, segundo cálculos do Dieese. 
"O pacote econômico do governo, 
anunciado com grande alarde, é uma 
faca de dois gumes: o que oferece com 
uma mão, tira com a outra. Enquanto 
o governo afirma que não vai pagar a 

CUT lança sua 
campanha de lutas 

dívida externa com o suor do povo e 
não aceita as imposições do FMI, assu- 
me o pagamento da dívida externa de 
Bancos falidos. Frente às pressões dos 
latifundiários recua aquém das insigni- 
ficantes concessões do seu próprio pro- 
jeto (1? PNRA), realizando a difícil fa- 
çanha de apresentar proposta pior do 
que o Estatuto da Terra elaborado pe- 
los militares." 

"Constituinte sem Povo" 
Assevera o manifesto a falta de legi- 

timidade do governo Sarney ao convo- 
car a Assembléia Constituinte, "fruto 
de um acordo entre a Aliança Demo- 
crática e o PDS, partido fracionado e 
isolado pelo povo na luta pelas Diretas- 
já. O presidente sem povo quer impor 
uma Constituinte sem povo, despre- 
zando a democracia e as reivindicações 
populares". 

Para a CUT o que realmente mudou 
no País, politicamente, foi fruto da lu- 
ta organizada dos trabalhadores, que 
recusaram na prática o projeto da 
Aliança Democrática e seu pacto so- 
cial. "As campanhas salariais dia-a-dia 
mais unificadas, conseguiram impor a 
redução da jornada de trabalho, crian- 
do com isso, novos empregos. O mes- 
mo movimento conquistou o reajuste 
trimestral em diversas categorias per- 
mitindo que se mantivesse minimamen- 
te o seu poder aquisitivo. Os trabalha- 
dores rurais mostraram na prática que 
a reforma agrária não se faz com inten- 
ções ou palavras e sim com ocupação 
de terras." 

As lideranças sindicais presentes à 

Com a palavra, os 
funcionários do Comind, 

Auxiliar e Maisonave 
Desde o final do mês de novembro, 

quando ocorreu a liquidação dos ban- 
cos Auxiliar, Comind e Maisonave, os 
seus funcionários estão mobilizados 
permanentemente para evitar que, 
mais uma vez, a corda rompa no ponto 
mais fraco. Realizaram assembléias, 
passeatas e uma caravana até Brasília. 
Graças à isso, uma conquista já foi ob- 
tida: estabilidade por seis meses, a con- 
tar do dia 12 de dezembro de 1985. O 
m vimento dos funcionários prosse- 
gue, no entanto, pois várias outras de 
suas reivindicações — entre elas, a es- 
tatização dos bancos liquidados — ain- 
da não foram atendidas pelo governo. 
Reproduzimos a seguir os principais 
trechos de um artigo publicado pelo 
boletim "DEQUEBRA", órgão oficial 
do movimento, onde são questionados 
os argumentos do governo para não es- 
tatizar os bancos e as contradições da 
própria liquidação. 

"... O Comind vinha atravessando 
séria crise financeira desde 1978. O Au- 
xiliar participou das negociatas da 
Centralsul, Sunaman e Sul Brasileiro. 
Por isso, agravaram-se seus problemas, 
de liquidez no início de 1985. O gover- 
no empresta, então, o dinheiro: 800 bi- 
lhões ao Auxiliar e 1.350 bi ao Co- 
mind. Só que nem os juros, estes, ou 

qualquer outro Banco do mesmo por- 
te, poderiam pagar. 

Que faz o governo? Liquida os Ban- 
cos e não os estatiza, para "não gastar 
mais dinheiro público". Verdade? 
Não, N4ENTIRA! Mentira, pois os 
Bancos e Corretoras que tinham crédi- 
tos nos Bancos liquidados foram pagos 
integralmente. 

As dívidas externas desses Bancos — 
mais de 600 milhões de dólares — 6 tri- 
lhões ao câmbio oficial, provavelmente 
serão pagai 
ameaçaram não renovar os créditos ex 
ternos. Comenta-se que, até o final da 
liquidação, serão gastos aproximada- 
mente 3 5 trilhões de cruzeiros. Eos srs. 
Quartim Barbosa (Comind), Gavião 
(Maisonave) e Bonfiglioli (Auxiliar) 
continuam impunes, assim como o sr. 
Mário Garr.ero do Brasílinvest e tantos 
outros. 

•A SITUAÇÃO DOS 
FUNCIONÁRIOS 

"Enquanto isso, os funcionários, a 
quem foi prometida estabilidade de seis 
meses, tiveram de fazer greve e se ex- 
por em passeatas nas ruas, para efeti- 
vamente garantir a promessa. Mesmo 
assim, vários funcionários de empresas 
coligadas   foram  demitidos  e  outros 

Jair Meneguelli, presidente da CUT. 

plenária endossaram o ponto de vista 
de que o povo brasileiro "repele o sa- 
que promovido pelo FMI, participam 
do de manifestações pelo não paga- 
mento da dívida externa." Assim, o 
avanço de todas essas lutas "teve de 
enfrentar a ação dos dirigentes da Con- 
clat, que aceitaram o pacto social e têm 
agido com o objetivo de esvaziar as lu- 

tas dos trabalhadores, como se verifi- 
cou nos boicotes às greves e campanhas 
salariais, aos atos contra a dívida exter- 
na, bem como no apoio irrestrito à 
Constituinte de Sarney, sem falar da 
sua ofensiva contra a aprovação da 
Convenção 87 da OIT. o que revela o 
medo que tais dirigentes têm da liber- 
dade e autonomia sindicais". 

Os encaminhamentos 
A Plenária Nacional decidiu, ppr 

unanimidade, dar os seguintes encami- 
nhamentos à Campanha Nacional de 
Luta para este ano: 

a) Entregar uma pauta de reivindica- 
ções para o governo e desenvolver mo- 
bilização visando ao seu atendimento 
(uma entrevista com o presidente José 
Sarney foi solicitada pela CUT na se- 
gunda semana de janeiro); 

b) A CUT Nacional deverá lançar 
programas e material de divulgação e 
apoio à Campanha tais como: jornais, 
cartazes, selos unificados; 

c) As CUTs Estaduais e Regionais 
deverão dirigir, apoiar e participar ati- 
vamente das lutas localizadas e campa- 
nhas salariais por categoria, que são 
um momento fundamental para o for- 
talecimento desta perspectiva mais am- 
pla de unificação do movimento, a par- 
tir desta Campanha; 

d) O Centenário do 1" de Maio — a 
ser comemorado este ano — será toma- 
do como data de referência desta Cam- 
panha Nacional de Lutas/86 e deverá 
ser marcado por grandes manifestações 
de caráter nacional dos trabalhadores 
pela conquista da pauta encaminhada 
ao governo; 

e) A CUT deverá piocurar articular 
a participação ativa dos movimentos 
populares, dos partidos políticos e de- 
mais entidades da sociedade civil nesta 
Campanha assegurando seu caráter de 
classe e sua direção política. 

Funcionários dos bancos liquidados em passeata pelas ruas de São Paulo 

continuarão sendo, "para não aumen- 
tar o déficit da massa falida". 

Os Bancos que compraram as cartas- 
patentes uos liquidados a preço de ba- 
nana estão fazendo os maiores "tram- 
biques". O London Multiplik com- 
prou as cartas-patentts mais caras, 
mas, agora, está vendendo os pontos 
de venda ao Bradesco e Itaú, deixando 
os funcionários sem nenhuma garan- 
tia. Vários Bancos estão ameaçando re- 
duzir os salários dos funcionários ab- 
sorvidos. Tudo isso leva uma constante 
intranqüilidade ao maciço grupo das 
pessoas atingidas. 

"MAIS SEIS MESES DE 
ESTABILIDADE" 

Obtivemos uma importante vitória 
com o compromisso por escrito do 
Banco Centra! em garantir salários por 
6 meses a partir de 02/12/85. De ime- 

diato, temos de lazer valer esse com- 
promisso. Porém, não vamos perder de 
vista que, a 2 de junho, esta garantia se 
extingue, e que milhares de companhei- 
ros e companheiras poderão ser demiti- 
dos. 

Desde já, chamamos os funcionários 
do Auxiliar e Comind a se organiza- 
rem, para que possamos lutar pelo au- 
mento do período de estabilidade por, 
pelo menos, mais 6 meses. Esse tempo 
seria, inclusive — após a adaptação 
traumática a que estão tendo de se su- 
jeitar —, o mínimo necesário para que 
pudessem se desenvolver no novo em- 
prego e ter maiores chances que as 
atuais de "bastardos". Para isso, é im- 
portante que os funcionários mante- 
nham constante contato com o Sindi- 
cato, engrossando a Comissão de Fun- 
cionários e participando das Assem- 
bléias e Encontros para discutir o as- 
sunto". 

6 PT SAO PAULO 
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